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NOTAS E INFORMAÇÕES

O
ciclo de alta de juros para conter a infla-
ção não se encerrou. Foi essa a mensa-
gem central da ata da última reunião do 
Comitê de Política Monetária (Copom) 
do  Banco  Central  (BC).  Decerto  para  

dirimir quaisquer dúvidas que ainda pairassem sobre 
a decisão, que elevou em 1 ponto porcentual a Selic, 
para 14,25% ao ano, o comitê listou os três motivos 
que justificam a manutenção do rigor da política mo-
netária: a dinâmica da inflação, que considera adver-
sa; a defasagem dos efeitos dos juros altos; e a elevada 
incerteza do cenário econômico, tanto externo quan-
to doméstico.

Com isso, a direção do BC ao mesmo tempo invali-
da avaliações que apontavam para o fim próximo do 
ciclo de aumento de juros e mostra ter visão distinta 
da do governo sobre o comportamento da inflação. O 
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, mesmo con-
temporizando sobre o último aumento da Selic – usan-
do a mesma imagem adotada pelo presidente Lula da 
Silva de que é impossível “dar um cavalo de pau” nos 
juros –, tem insistido na previsão de que a inflação vai 
surpreender e cair, dando margem à queda dos juros 
ainda em 2025.

Não é essa a perspectiva do BC, que vê na indefini-
ção sobre a inflação um “fator de desconforto comum 
a todos os membros do Copom”, mostrando que a 
unanimidade do colegiado não está restrita à calibra-
gem da alta dos juros, mas se estende aos fatores que 
levam à decisão. Vale ressaltar que no cenário interno 
foi dado destaque ao esmorecimento do esforço para 
reformas estruturais e em prol da disciplina fiscal, o 
aumento do crédito direcionado e as incertezas sobre 
a estabilização da dívida pública.

Ou seja, está mais do que comprovado que Planal-
to e Banco Central seguem caminhos distintos. Lula 
da Silva vê no crédito a salvação da economia; o BC vê 
com preocupação o mercado de crédito “pujante dos 
últimos trimestres”; Haddad vê possibilidade de re-
cuo do câmbio, com consequente melhora dos preços 
internos; o BC avalia que parte da deterioração com as 
incertezas nos Estados Unidos começa a se materiali-
zar e que preços industrializados seguem pressiona-
dos pelo câmbio, preços dos serviços continuam aci-
ma do nível para o cumprimento da meta de inflação 
e, no setor de alimentos, os preços elevados tendem a 
se propagar para outros preços a médio prazo.

Todos os sinais são de que a tal “necessidade de 
políticas fiscal e monetária harmoniosas”, como pre-
coniza  o  Copom,  é  um  objetivo  bastante  difícil.  O  
governo comemora a enorme procura pela nova mo-
dalidade  de  empréstimo  consignado  privado  que  
criou. Já o BC observa como positiva a inflexão do 
crédito  bancário,  diante  do  menor  apetite  ao  risco 
pelos bancos e o elevado comprometimento da renda 
das famílias com o pagamento de dívidas.

Para a autoridade monetária,  o arrefecimento da 
demanda é elemento essencial do processo de reequilí­
brio entre oferta e demanda da economia e convergên­
cia da inflação à meta. O BC ainda vê como incipiente a 
moderação da atividade econômica. Já o ministro Had-
dad, com certo exagero, diz que não precisa de reces-
são para baixar a inflação. É uma Babel econômica. l

Ata do Copom frisa que ciclo de alta

de juros não acabou e tem visão

distinta da do governo

Para que não
restem dúvidas

απρεσεντα

Χοm Αντονιο Πεντεαδο Μενδονα
ΣΕΓΥΡΟ Ε ΠΡΕςΙD⊇ΝΧΙΑ

• DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA • ÀS 7h30 •

Ρεαλιζαο: Πατροχνιο:Χριαο:

Βολετινσ δι〈ριοσ εσχλαρεχεm δϖιδασ
ε εξπλοραm ο mεληορ χαmινηο παρα
νοϖασ φορmασ δε ινϖεστιmεντο.

Teto de juros no consignado do INSS vai a 1,85%

Previdência Alta da taxa

O Conselho Nacional de Previ-
dência  Social  (CNPS)  decidiu  
ontem aumentar de 1,8% para 
1,85% ao mês o teto de juros no 

crédito consignado para benefi-
ciários do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). Já a taxa 
do cartão de crédito consigna-

do e do cartão de benefício fi-
cou mantida em 2,46% ao mês e 
será discutida posteriormente.

O CNPS conta com 15 mem-

bros, sendo seis ligados à Previ-
dência.  Também  compõem  o  
conselho  representantes  de  
aposentados  e  pensionistas,  
trabalhadores  em  atividade  e  
empregadores.  Foi  a  segunda 
mexida nas taxas no atual go-
verno, e ocorre em meio à ele-

vação da taxa básica de juros 
(Selic), hoje em 14,25% ao ano. 

Os  valores  definidos  fica-
ram abaixo da proposta apre-
sentada  pelos  bancos  –  que  
propuseram 1,99%, para o teto 
da taxa, e 2,95% para o cartão. 
l GIORDANNA NEVES/BRASÍLIA

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
QUARTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

Companhia de Gás
de São Paulo - COMGÁS

CNPJ/MF n° 61.856.571/0001-17 - NIRE 35.300.045.611
Edital de Convocação para a Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária a ser Realizada em 25 de abril de 2025
O Conselho de Administração da Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3732, 27º andar, 
Sala 01, Itaim Bibi, CEP: 04538-132, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.045.611, inscrita no Cadastro Nacional das 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 61.856.571/0001-17, registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código 
15636 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, (“Lei das S.A.”), e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 
81/22”), convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária e 
extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada no dia 25 de abril de 2025, às 09h00, de forma 
exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em 
Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovação das contas dos Administradores e do Relatório da 
Administração, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras, acompanhadas do 
parecer dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria da Companhia, 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) Aprovação da Destinação do lucro 
líquido referente ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (iii) Alteração do número de 
membros de 5 (cinco) para 6 (seis), que compõem o Conselho de Administração da Companhia; 
(iv) Eleição do membro do Conselho de Administração da Companhia; (v) Instalação do Conselho 
Fiscal da Companhia; (vi) Fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; 
(vii) Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e (viii) Aprovação 
da remuneração global anual dos administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia 
para o exercício de 2025. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovação do Orçamento 
de Capital referente ao exercício de 2025. 1. Instruções Gerais: Com a intenção de facilitar o 
acesso dos acionistas na Assembleia Geral, bem como de promover maior inclusão e acessibilidade 
no processo decisório, assim como garantir maior isonomia na participação dos acionistas, a 
Companhia informa que, realizará a Assembleia Geral de modo exclusivamente digital, nos termos 
da RCVM 81/22. A Companhia disponibilizará um sistema eletrônico de participação remota que 
permitirá que os Acionistas participem da Assembleia Geral sem a necessidade de se fazerem 
presentes fisicamente. A participação dos Acionistas na Assembleia Geral está condicionada à 
apresentação dos documentos solicitados no Manual divulgado pela Companhia, de acordo com a 
forma de participação escolhida pelo Acionista, que, conforme acima exposto, poderá participar por 
meio eletrônico na plataforma digital ou por boletim de voto a distância. O sistema eletrônico para 
participação remota estará disponível para acesso a partir das 08h30min do dia 25 de abril de 2025. 
Por meio da plataforma digital, o Acionista terá acesso ao vídeo da mesa e aos áudios da sala de 
conferência onde será realizada a Assembleia Geral e poderá manifestar-se via áudio. As 
orientações e os dados para conexão no sistema eletrônico, incluindo a senha necessária, serão 
enviados aos acionistas que manifestarem interesse em participar remotamente por meio do e-mail 
Investidores@comgas.com.br, aos cuidados da Área de Relações com Investidores da Companhia, 
até o dia 23 de abril de 2025 (inclusive). Nesse mesmo e-mail os Acionistas deverão enviar 
também os documentos indicados no Manual. Nos termos da regulamentação em vigor, 
notadamente a Lei das S.A. e a Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“RCVM 70/22”), a 
instalação do Conselho Fiscal se dará a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois 
por cento) do total das ações com direito a voto de emissão da Companhia ou 1% (um por cento) 
das ações preferenciais da Companhia. O percentual mínimo para adoção do processo de voto 
múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento), nos 
termos do artigo 3º da RCVM 70/22 e do artigo 5º da RCVM 81/22. Ainda, nos termos do §1º do 
artigo 141 da Lei das S.A. Contudo, considerando que a Acionista Controladora detém 
aproximadamente (i) 99,84% das ações ordinárias da Companhia; e (ii) 99,14% do capital social da 
Companhia, nos termos da Lei das S.A., os acionistas minoritários não têm como exercer o direito 
de eleição dos membros do Conselho de Administração por meio da sistemática do voto múltiplo e 
em votação em separado. Encontra-se à disposição dos Acionistas nos sites da Comissão de 
Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de 
relações com investidores da Companhia (ri.comgas.com.br), em observância ao parágrafo único 
do artigo 121, caput do artigo 133 e aos artigos 10º e seguintes da RCVM nº 81/22, cópia do Manual 
e da Proposta da Administração, do boletim de voto a distância e dos documentos pertinentes às 
matérias que serão debatidas na Assembleia Geral. São Paulo, 25 de março de 2025. 

Nelson Roseira Gomes Neto - Presidente do Conselho de Administração

ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ / ΟΡDΙΝℑΡΙΑ,
Α ΡΕΑΛΙΖΑΡ−ΣΕ ΝΟ DΙΑ 31 DΕ ΜΑΡ∩Ο DΕ 2025.

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο
Φιχαm οσ Σενηορεσ Ασσοχιαδοσ δα Ασσοχιαο Αλπηαϖιλλε Ρεσιδενχιαλ 12, να φορmα δο Αρτιγο 11 δο 
Εστατυτο Σοχιαλ, χονϖοχαδοσ α ρευνιρεm−σε εm Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια νο δια 31 δε mαρο 
δε 2025, σεγυνδα−φειρα, νο Σαλο Σοχιαλ δα Σεδε Αδmινιστρατιϖα δα Ασσοχιαο, σιτο ◊ Αϖ. Dρ. Ψοϕιρο 
Τακαοκα ν≡ 6.715 � Σαντανα δε Παρναβα � ΣΠ, ◊σ 20:00 ηορασ, εm πριmειρα χονϖοχαο, χασο 
ϖεριΞχαδα α πρεσενα mνιmα δε mεταδε mαισ 1 (υm) δοσ Ασσοχιαδοσ, ου ◊σ 20:30 ηορασ, εm 
σεγυνδα χονϖοχαο, χοm θυαλθυερ νmερο δε Ασσοχιαδοσ, α Ξm δε τραταρεm δο θυαντο σεγυε:

ΟΡDΕΜ DΟ DΙΑ
1. Ελεγερ οσ ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ ϖινχυλαδοσ θυε ϖιερεm α χανδιδαταρ−σε πορ ινδιχαο δα 
Dιρετορα Πρεσιδεντε ου να φορmα δο Εστατυτο Σοχιαλ, παρα οχυπαρ οσ χαργοσ δε Dιρετορ ςιχε−Πρεσιδεντε, 
δε Dιρετορ δε Σεγυρανα, δε Dιρετορ δε Εσπορτεσ ε δε mεmβροσ συπλεντεσ δα Dιρετορια Εξεχυτιϖα, παρα 
αδεθυαρ συα χοmποσιο αο δισποστο νοσ Αρτιγοσ 47 δο Εστατυτο Σοχιαλ;
2. Ελεγερ, δεντρε οσ ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ ϖινχυλαδοσ θυε ϖιερεm α χανδιδαταρ−σε να φορmα δο 
Εστατυτο Σοχιαλ, mεmβροσ εφετιϖοσ ε συπλεντεσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο, παρα αδεθυαρ συα 
χοmποσιο αο δισποστο νο Αρτιγο 25 δο Εστατυτο Σοχιαλ
3. Ελεγερ, δεντρε οσ ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ ϖινχυλαδοσ θυε ϖιερεm α χανδιδαταρ−σε να φορmα δο 
Εστατυτο Σοχιαλ, 1 (υm) mεmβρο εφετιϖο ε 3 (τρσ) mεmβροσ συπλεντεσ δο Χονσεληο Φισχαλ, παρα 
αδεθυαρ συα χοmποσιο αο δισποστο νο Αρτιγο 71 δο Εστατυτο Σοχιαλ;
4. Αναλισαρ ε δελιβεραρ, εm χαρ〈τερ Ξναλ, αχερχα δασ δεmονστρα⌡εσ χοντ〈βεισ δα Ασσοχιαο, 
χοmπρεενδιδασ πελο Βαλανο Πατριmονιαλ, Dεmονστραο δο Ρεσυλταδο δο Περοδο, Dεmονστραο δασ 
Μυτα⌡εσ δο Πατριmνιο Λθυιδο ε Dεmονστραο δοσ Φλυξοσ δε Χαιξα, ασσιm χοmο δα ρεσπεχτιϖα 
πρεσταο δε χοντασ α σερ φειτα πορ ιντεγραντεσ δα Dιρετορια Εξεχυτιϖα.
5. Χοmυνιχα⌡εσ ε Ασσυντοσ Γεραισ.

Σαντανα δε Παρναβα, 25 δε mαρο δε 2025.
Αρναλδο Βονολδι Dυτρα

Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο

ASSOCIAÇÃO ALPHAVILLE RESIDENCIAL 12

RNI Negócios Imobiliários S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 67.010.660/0001-24 - NIRE 35.300.335.210

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da RNI Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) para a 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada no dia 24 de abril de 2025, às 10:30 horas, na sede 
da Companhia, localizada na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Avenida 
Francisco das Chagas de Oliveira, 2500, Higienópolis, CEP 15.085-485, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Fixar 
a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025; 
e (iv) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal da Companhia e eleição dos seus respectivos 
membros. Informações Gerais: Todos os documentos e informações relacionados às matérias a 
serem deliberadas na AGO da Companhia, incluindo a Proposta da Administração da AGO (“Proposta”) 
e o Boletim de Voto a Distância (“Boletim”), encontram-se à disposição dos acionistas na sua sede 
social e no seu website - ri.rni.com.br, bem como no website da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), na forma da legislação 
aplicável. A AGO será realizada de modo exclusivamente presencial, podendo os acionistas 
participarem e votar (i) de forma presencial e pessoal; (ii) de forma presencial, por meio de procurador 
devidamente constituído, nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), observadas as 
regras para outorga descritas na Proposta; ou (iii) ou por meio de envio de Boletim, nos termos da 
Resolução CVM 81/2022. A Companhia entende que a forma exclusivamente presencial é a mais 
adequada para a realização desta AGO, considerando a possibilidade de voto via Boletim, conforme a 
prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. Participação presencial: 
Os acionistas da Companhia que queiram participar presencialmente ou por procurador devidamente 
constituído deverão comparecer à AGO munidos dos documentos listados na Proposta ou, 
preferencialmente, enviar a cópia simples dos referidos documentos para o endereço eletrônico 
rni.ri@rni.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 3 (três) dias de 
antecedência da data designada para a realização da AGO, ou seja, até o dia 21 de abril de 2025: 
As regras e orientações detalhadas, bem como os procedimentos e informações adicionais para a 
participação presencial dos acionistas na AGO, constam na Proposta. Participação mediante envio 
do Boletim: Nos termos da Resolução CVM 81/2022, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas 
que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio do Boletim poderão: i. preenchê-lo e 
enviá-lo diretamente à Companhia por meio eletrônico para o endereço rni.ri@rni.com.br, acompanhado 
dos documentos indicados na Proposta; ou ii. enviar as instruções de voto por meio dos seus agentes 
de custódia, do escriturador das ações de emissão da Companhia ou da Central Depositária da B3, 
conforme orientações constantes da Proposta. São José do Rio Preto, 24 de março de 2025.  
Gustavo Felix de Moraes - Diretor Presidente e de Relações com Investidores.

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 09.304.427/0001-58 - NIRE 35.3.0035206.8 

Edital de 1a (Primeira) Convocação para Assembleia Especial de Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 237a Série da 1a Emissão da Habitasec Securitizadora S.A.

Por esse edital, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 329a Série da 1a Emissão 
da Habitasec Securitizadora S.A. (“CRI”, ‘Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”). respectiva mente, bem como 
o Agente Fiduciário, para se reunirem em Assembleia  Especial de Titulares dos CRI a ser realizada em 1a (primeira) 
convocação no dia 15 de abril de 2025, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, 
sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRI, devidamente habilitados nos termos deste 
edital, nos termos da Cláusulas 13.4 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão (abaixo definido). Os Titulares 
de CRI deverão deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e 
consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI nos termos da Cláusula 8.1, item (v) da CCB e 7.3.6, item 
(v) do Termo de Securitização, consubstanciado na alienação fiduciária superveniente prestada pela Estrutura 
Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 05.807.430/0001-33 (“Devedora”) da titularidade de 
suas quotas da GE04 Empreendimentos SPE Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 14.066.833/0001-60 (“Sociedade”), bem 
como cessão fiduciária de eventual saldo a que tenha direito em razão da excussão das garantias no âmbito do presente 
CRI em favor da ARC Crédito I Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, inscrita no CNPJ sob o 
nº 30.868.828/0001-27 a fim de garantir às Notas Comerciais Escriturais colocadas de forma privada em 08 de março 
de 2024 no valor de R$18.054.000,00 (dezoito milhões e cinquenta e quatro mil reais) (“Nova Dívida”) conforme 
verificado na Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de março de 2024 pela Devedora registrada na 
Junta Comercial de Santa Catarina em 25 de março de 2024 sob nº 20245119345. Sendo certo que, a garantia prestada 
no âmbito da Nova Dívida pela Devedora viola às Cláusulas 9.1, item (ii) e 10.3 da Alienação Fiduciária de Quotas, 
Cláusula 4.1., item (viii) e 5.1. item (iii) do Contrato de Cessão Fiduciária, o qual não teve autorização prévia pela 
Credora.  (ii) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório 
dos CRI nos termos da Cláusula 8.1, item (xii) da CCB e nos termos da Cláusula 7.3.6, item (xii) do Termo de 
Securitização, consubstanciado no descumprimento de apresentação de novos direitos creditórios em valor suficiente, 
a exclusivo critério da Emissora, conforme os Critérios de Elegibilidade elencados na Cláusula 7.3. do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis, para que haja fluxo trimestral na Conta Arrecadadora em montante igual ou superior àquele 
previsto para cada uma das respectivas datas de verificação, conforme estipulado no Anexo E do Fluxo Mínimo de 
Recebíveis do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, permanecendo desenquadramento o Índice de Cobertura. 
(iii) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI 
nos termos da Cláusula 8.1, item (xii) da CCB e nos termos da Cláusula 7.3.6, item (xii) do Termo de Securitização, em 
razão da ausência de repasse do valor de R$ 616.798,44 (seiscentos e dezesseis mil, setecentos e noventa e oito reais 
e quarenta e quatro centavos) provenientes dos Direitos Cedidos, os quais foram depositados em conta diversa da Conta 
Arrecadadora e não repassados em 2 (dois) Dias Úteis a contar do recebimento indevido, nos termos da Cláusula 3.1, 
item 2, subitem (ii) da Cessão Fiduciária de Recebíveis. Ainda se configura o descumprimento pecuniário devido à 
ausência de repasses dos Direitos Cedidos na Conta Arrecadadora, especialmente no que diz respeito às unidades listadas 
no Anexo II da presente assembleia. Tais unidades foram alienadas como parte de uma permuta, celebrados entre a 
Devedora e um terceiro adquirente, sendo certo, que o montante resultante dessa alienação perfaz o quantum R$ 
8.627.504,00 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, quinhentos e quatro reais), de modo que a transação realizada 
não observou as disposições específicas contidas na Cláusula 3.1, Itens 1 e 2 da Cessão Fiduciária de Recebíveis. (iv) 
Caso os itens (i), (ii) e (iii) não seja deliberado pelo Vencimento Antecipado, conceder prazo a ser definido na presente 
assembleia para o item II para reenquadramento do índice de Cobertura e III da ordem do dia, objetivando o repasse à 
Conta Arrecadadora. (v) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado, nos termos do item (i), (ii) e (iii) da Ordem 
do Dia, aprovar os aditamentos aos Documentos da Operação a fim de refletir a contratação da NEO SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 17.409.378/0001-4, ratificando, 
portanto, a rescisão ao Contrato de Prestação de Serviço com a HABIX GESTÃO DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o nº 12.656.124/0001-09; (vi) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado, nos termos dos Itens 
(i), (ii) e (iii) da Ordem do Dia, autorizar alteração da cláusula 13.4. do Termo de Securitização, para: (a) excluir a 
obrigatoriedade da publicação pela Emissora de edital de convocação de Assembleias Especial dos Titulares dos CRI por 
meio de jornal de grande circulação em 3 (três) publicações, conforme artigo 26 da Resolução CVM nº 60 de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) que prevê apenas a obrigação da convocação da assembleia especial de 
investidores, ser disponibilizada pela companhia securitizadora na página que contém as informações do patrimônio 
separado na rede mundial de computadores; e (b) alterar o prazo mínimo de antecedências para primeira convocação 
em 20 (vinte) nos termos do artigo 26, parágrafo 1º, da Resolução CVM 60. (vii) Autorizar que a Emissora e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das 
deliberações aprovadas na presente Assembleia, inclusive a contratação de Assessor Legal para formalização de 
aditamentos e ajustar os documentos da operação, às custas do Patrimônio Separado e realizar todos os atos necessários 
à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia , 
considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimentais. A Emissora 
registra, para fins de esclarecimento, que a Assembleia  insta instalar-se à (i) em primeira convocação, com a presença 
de Titulares de CRI que representem metade mais um, no mínimo, dos CRI em Circulação; e (ii) em segunda convocação, 
com qualquer número de CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.6 do Termo de Securitização. Adicionalmente, 
em conformidade com a Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). A Assembleia será 
realizada de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica, cujo acesso será disponibilizado pela 
Securitizadora àqueles que enviarem correio eletrônico (e-mail) para juridico@habitasec.com.br. e agentefiduciario@
vortx.com.br com os documentos de representação, até o horário da Assembleia. Para fins de verificação da regular 
representação, serão aceitos como documentos de representação: (a) pessoa física - cópia digitalizada do 
documento de identidade do titular de CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem  como do 
documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com firma 
reconhecida sobre a assinatura, abono ou assinatura eletrônica; e (b) demais participantes - cópia do estatuto, 
contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular de CRI, e cópia digitalizada do documento de identidade do respectivo representante legal; (c) caso 
representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, 
contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, 
sendo que  procuração deverá estar com firma reconhecida sobre a assinatura, abono ou assinatura eletrônica; (d) com 
relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação destes na Assembleia  caberá à 
instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no 
órgão competente; e (e) manifestação de voto, conforme abaixo: Informações Adicionais Após o horário de início da 
Assembleia, os Titulares de CRI que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos detalhados 
na seção “Procedimento de Habilitação”, acima, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da 
Assembleia , verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos. Para a presente 
Assembleia  de Titulares dos CRI, não haverá possibilidade de instrução de voto à distância. (I): Documentos 
Disponíveis. Os documentos pertinentes e necessário ao debate e deliberações previstas na Ordem do Dia estão 
disponibilizados no site da Securitizadora (http://www. ha bitasec.com.br) Os termos ora utilizados iniciados em 
letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído no “Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 237a (trecentésima vigésima nova) 
Série da (Primeira) Emissão da HabitaSec Securitizadora S.A.”, firmado em 1 de março de 2021, entre a Emissora e o 
Agente Fiduciário, conforme aditado (“Termo de Securitização”). São Paulo, 25 de março de 2025.

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ/ME n° 09.304.427/0001-58 - NIRE 35.3.0035206.8

Edital de 1ª (Primeira) Convocação para Assembleia Especial de Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 329ª Série da 1ª Emissão da Habitasec Securitizadora S.A.

Por esse edital, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 329ª Série da 1a Emissão 
da Habitasec Securitizadora S.A. (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”), respectivamente, bem como 
o Agente Fiduciário, para se reunirem em Assembleia Especial de Titulares dos CRI a ser realizada em 1ª (primeira) 
convocação no dia 15 de abril de 2025, às 15 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, 
sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRI, devidamente habilitados nos termos deste 
edital, nos termos da Cláusulas 13.4 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão (abaixo definido). Os Titulares 
de CRI deverão deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e 
consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI nos termos da Cláusula 8.1, item (v) da CCB e 7.3.6, 
item (v) do Termo de Securitização, consubstanciado na alienação fiduciária superveniente prestada pela Estrutura 
Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 05.807.430/0001-33 (“Devedora”) da titularidade de 
suas quotas da GE04 Empreendimentos SPE Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 14.066.833/0001-60 (“Sociedade”), bem 
como cessão fiduciária de eventual saldo a que tenha direito em razão da excussão das garantias no âmbito do presente 
CRI em favor da ARC Crédito I Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, inscrita no CNPJ sob 
o n° 30.868.828/0001-27 a fim de garantir às Notas Comerciais Escriturais colocadas de forma privada em 08 de março 
de 2024 no valor de R$18.054.000,00 (dezoito milhões e cinquenta e quatro mil reais) (“Nova Dívida”) conforme 
verificado na Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de março de 2024 pela Devedora registrada na 
Junta Comercial de Santa Catarina em 25 de março de 2024 sob n° 20245119345. Sendo certo que, a garantia prestada 
no âmbito da Nova Dívida pela Devedora viola às Cláusulas 9.1, item (ii) e 10.3 da Alienação Fiduciária de Quotas, 
Cláusula 4.1., item (viii) e 5.1. item (iii) do Contrato de Cessão Fiduciária, o qual não teve autorização prévia pela 
Credora. (ii) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório 
dos CRI nos termos da Cláusula 8.1, item (xii) da CCB e nos termos da Cláusula 7.3.6, item (xii) do Termo de 
Securitização, consubstanciado no descumprimento de apresentação de novos direitos creditórios em valor suficiente, 
a exclusivo critério da Emissora, conforme os Critérios de Elegibilidade elencados na Cláusula 7.3. do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis, para que haja fluxo trimestral na Conta Arrecadadora em montante igual ou superior àquele 
previsto para cada uma das respectivas datas de verificação, conforme estipulado no Anexo E do Fluxo Mínimo de 
Recebíveis do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, permanecendo desenquadramento o Índice de Cobertura. 
(iii) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI 
nos termos da Cláusula 8.1, item (xii) da CCB e nos termos da Cláusula 7.3.6, item (xii) do Termo de Securitização, em 
razão da ausência de repasse do valor de R$ 616.798,44 (seiscentos e dezesseis mil, setecentos e noventa e oito reais 
e quarenta e quatro centavos) provenientes dos Direitos Cedidos, os quais foram depositados em conta diversa da Conta 
Arrecadadora e não repassados em 2 (dois) Dias Úteis a contar do recebimento indevido, nos termos da Cláusula 3.1, 
item 2, subitem (ii) da Cessão Fiduciária de Recebíveis. Ainda se configura o descumprimento pecuniário devido à 
ausência de repasses dos Direitos Cedidos na Conta Arrecadadora, especialmente no que diz respeito às unidades 
listadas no Anexo II da presente assembleia. Tais unidades foram alienadas como parte de uma permuta, celebrados 
entre a Devedora e um terceiro adquirente, sendo certo, que o montante resultante dessa alienação perfaz o quantum 
R$ 8.627.504,00 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, quinhentos e quatro reais), de modo que a transação 
realizada não observou as disposições específicas contidas na Cláusula 3.1, Itens 1 e 2 da Cessão Fiduciária de 
Recebíveis. (iv) Caso os itens (i), (ii) e (iii) não seja deliberado pelo Vencimento Antecipado, conceder prazo a ser 
definido na presente assembleia para o item II para reenquadramento do índice de Cobertura e III da ordem do dia, 
objetivando o repasse à Conta Arrecadadora. (v) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado, nos termos do item 
(i), (ii) e (iii) da Ordem do Dia, aprovar os aditamentos aos Documentos da Operação a fim de refletir a contratação da 
Neo Serviços Administrativos e Recuperação de Crédito Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 17.409.378/0001-4, 
ratificando, portanto, a rescisão ao Contrato de Prestação. (vi) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado, nos 
termos dos Itens (i), (ii) e (iii) da Ordem do Dia, autorizar alteração da cláusula 13.4. do Termo de Securitização, para: 
(a) excluir a obrigatoriedade da publicação pela Emissora de edital de convocação de Assembleias Especial dos Titulares 
dos CRI por meio de jornal de grande circulação em 3 (três) publicações, conforme artigo 26 da Resolução CVM n° 60 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) que prevê apenas a obrigação da convocação da assembleia especial 
de investidores, ser disponibilizada pela companhia securitizadora na página que contém as informações do patrimônio 
separado na rede mundial de computadores; e (b) alterar o prazo mínimo de antecedências para primeira convocação 
em 20 (vinte) nos termos do artigo 26, parágrafo 1°, da Resolução CVM 60. (vii) Autorizar que a Emissora e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das 
deliberações aprovadas presente Assembleia, inclusive a contratação de Assessor Legal para formalização de 
aditamentos e ajustar os documentos da operação, às custas do Patrimônio Separado e realizar todos os atos 
necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente 
Assembleia, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimentais. 
A Emissora registra, para fins de esclarecimento, que a Assembleia instalar-se-á (i) em primeira convocação, com a 
presença de Titulares de CRI que representem metade mais um, no mínimo, dos CRI em Circulação; e (ii) em segunda 
convocação, com qualquer número de CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.6 do Termo de Securitização. 
Adicionalmente, em conformidade com a Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a 
Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica, cujo acesso será 
disponibilizado pela Securitizadora àqueles que enviarem correio eletrônico (e-mail) para juridico@habitasec.com.br. 
e agentefiduciario@vortx.com.br com os documentos de representação, até o horário da Assembleia. Para fins de 
verificação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (a) pessoa física - cópia 
digitalizada do documento de identidade do titular de CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem 
como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar 
com firma reconhecida sobre a assinatura, abono ou assinatura eletrônica; e (b) demais participantes - cópia do 
estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular de CRI, e cópia digitalizada do documento de identidade do respectivo representante 
legal; (c) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de 
identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, 
contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com firma reconhecida sobre a assinatura, abono 
ou assinatura eletrônica; (d) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação 
destes na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado 
do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e (e) manifestação de voto, conforme abaixo: Informações 
Adicionais: Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de CRI que tiverem sua presença verificada em 
conformidade com os procedimentos detalhados na seção “Procedimento de Habilitação”, acima, poderão proferir seu 
voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins 
de apuração de votos. Para a presente Assembleia de Titulares dos CRI, não haverá possibilidade de instrução de voto 
à distância. (II) Documentos Disponíveis. Os documentos pertinentes e necessário ao debate e deliberações 
previstas na Ordem do Dia estão disponibilizados no site da Securitizadora (http://www.habitasec.com.br). Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
329a (trecentésima vigésima nona) Série da 1a (Primeira) Emissão da HabitaSec Securitizadora S.A.”, firmado em 10 de 
fevereiro de 2022, entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado (“Termo de Securitização”). São Paulo, 25 
de março de 2025.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ

Εντιδαδε Ξλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm Ξνσ λυχρατιϖοσ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δε προχεσσο δε χοντραταο, 

χοm βασε εm σευ Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ, χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε (ωωω.φφm.βρ).
ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ:
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